PARECER Nº 125, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1470, DE 2015

De autoria do Deputado Gil Lancaster, a proposição em epígrafe pretende instituir a “Semana Estadual da Juventude”, a ser realizada, anualmente, de 12 a 18 de agosto.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para avaliação de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual exarou parecer favorável à propositura, com a emenda que apresentou (fls. 7).

Em seguida, para apreciação quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Educação e Cultura, a qual opinou por sua aprovação, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Em continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para análise dos preceitos dispostos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Do exame do assunto, entendemos que Projetos de Lei que versam sobre instituição de datas somente oficializam, em âmbito estadual, quando se dará sua celebração e, portanto, inexistem criação de despesas para os cofres públicos estaduais, atribuição de benefícios fiscais, ou impacto no orçamento do Estado decorrentes de sua aprovação. 

Inclusive, cumpre-nos ressaltar que as disposições previstas no artigo 4° não impõem obrigações ao Estado, vez que deixa a cargo do Poder Executivo, segundo seus critérios de oportunidade e conveniência, a decisão de implementar as atividades relacionadas à semana em questão. 

Acrescentamos que a pertinente emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação teve por intuito aprimorar o texto original da propositura, retirando-lhe a inclusão da citada semana no Calendário Oficial do Estado e, destarte, recebe nosso apoio. 

Salientamos que, conforme pesquisa da Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa (fls. 5), não há legislação existente instituindo a semana em questão e nem proposição idêntica em tramitação nesta Casa.

Assim, na seara da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento não vislumbramos óbices que comprometam a aprovação desta proposição. 

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1470, de 2015, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Enio Tatto – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 28/2/2018.

a) Roberto Engler – Presidente
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